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Recurso n.° 91 	 881 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente EDUARDO TRONCO & CIA. LTDA.

Recorricl 	 DRF EM BAURU - SP

•

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJMOS.

A pessoa jurídica formada mediante a integra
lização de parte do capital social com o ati
vo e passivo de extinta firma individual hão
tem direito â compensação do prejuízo fiscal
remanescente desta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por EDUARDO TRONCO & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Con ribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

S- a da Sessões- em 26 de jane* o de 1988
40"

-nirg/ DA 	 A( -AB: . .	 PRESIDENTE
41," „

.0	 1,-

• CHARD ULRIC KREUTZ •	 RELATOR
-

VISTO EM	 eIZ CAR OS P	 PROCURADOR DA FAZEN -
SESSÃO DE	 8 JAN 1988	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS AUGUSTO DE VIL ENA, AMAURY JOSÊ DE AQUINO CARVALHO, DiRGIO RIBEI
RO, FRANCISCO XAVIER 4A SILVA GUIMARÃES, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. e
DICLER DE ASSUNÇÃO.



SERVICO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 13826/000.066/87-71
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Acórdão n9 103-08.203

Recorrente: EDUARDO TRONCO & CIA. LTDA.

'RELAT-ORI 0 

EDUARDO TRONCO & CIA. LTDA., inscrita no CGC sob n9

53.145.159/00.0.1-39, recorre da decisão de primeira instância que man

teve o credito tributário constituído por Notificação de Lançamento

Suplementar, em decorrência de compensação de prejuízo apurado na em

presa individual "Eduardo Tronco".

2. A recorrente foi notificada do lançamento suplementar

em 22.07.87, e em 21.08.87 apresentou sua impugnação, alegando, es -

sencialmente, que não teria ocorrido nenhuma das hipóteses previstas

no artigo 384 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decre

to n9 85.450, de 04.12.80 - RIR/80; que o sócio admitido adquiriu do

titular parte do ativo líquido da empresa individual, pelo valor con

tábil'do mesmo, não havendo qualquer alteração nos valores contabili

zados na empresa que encerrou seu balanço normalmente no final do

ano; que apenas houve transformação da empresa individual em coleti-

va, com A admissão de um sócio sem nenhuma caracterização , de cisão ou

sucessão, anexando em sua defesa cópias xerográficas de fichas do Ra

zão da conta Património Líquido, subcontas Eduardo Tronco c/ Capital,

Reserva de Capital de Reavaliação e Humberto Silva Ferreira; que não

houve qualquer valorização dos bens do ativo e que a empresa "de fa-

to" continuou a mesma, pois a transformação em coletiva, com a entra

da do sócio, não alterou qualquer de seus valores contábeis.

3. Para fins de julgamento do processo a recorrente foi

intimada a apresentar seu contrato social, o qual foi anexado a fls.

20/23 por cópia xerográfica.

4. A autoridade julgadora de primeira instância, enten -
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dando sex a recorrente sucessora da empresa individual "Eduardo Tron

co", a reportando-se ao item 5 da IN-SRF n9 7/81, ao PN-CST n9 20/83

e ao AcOrdão n9 102-19.725/83, julgou que não assistiria direito ã

compensação de prejulzos. Em raãão disto manteve a exigência fiscal.

5. A recorrente foi cientificada da decisão de primeira

instincia em 16.10,87, uma sexta-feira, e em 17.11.87 apresentou seu

recurso,

6 A recorrente expõe que em 1983 o então titular da em-

presa "Eduardo Tronco" resolveu admitir um sõcio para ajudã-lo nas

atividades da empresa e o fez alienando a Humberto Silva Ferreira ,

por Cr$ 3Q,000,0.0 140Q, parte de seus haveres, na mesma, cujo ativo es

tenra, na épocai contabilizado em Cr$ 86.965.989,00, restando-lhe,por.

tanto, haveres na empresa no valor de Cr$ 56.965.989,00. Desse modo,

a empresa individual passou a ser uma sociedade, com o capital arre-

dondado para Cr$ 87.000.000,00, para o que Eduardo Tronco completou

com dinheiro sua participação que ficou, assim, de Cr$ 57.000.000,00e

a de Humberto Silva Ferreira de Cr$ 30.000.000,00.

6.1 Prossegue, dizendo que para legalização do ocorrido ,

teve que ser feito um contrato social nos moldes exigidos pela Junta

Comercial para ser registrado, no qual foram usados os termos "suces

sora" e "sucedida". No entanto, de fato não houve sucessão e sim trars

formação, como se a empresa inicialmente já fosse uma sociedade na

qual tivesse havido admissão de um novo sacio, pois não houve qual -

quer alteração no Capital nem qualquer solução de continuidade na

contabilização das operações, bem como qualquer valorização de ativ.,

O balanço da empresa foi normalmente encerrado em 31.12.83, cujos v

lares constituiram o balanço inicial de 01.01.84, sem qualquer altt-

ração.

6.1.1	 Alega que não tendo havido solução de continuidade

operações e na contabilidade da empresa, foi feita a compensação

prejulzos existentes, na forma prevista no art. 382,e seus parãg

fos,do Regulamento de Imposto de Renda em vigor, o que é perfei=
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te cabível no caso.

6.2 Entende a recorrente que na aplicação da legislação

do Imposto de Renda, verifica-se que é sempre considerado o fato e -

conOmico sobrepondo-se ao fato jurídico. Alega que no caso em apreço

está sobejamente provado que, se o fato jurídico por ser considerado

sucessão, o fato . economico mostra que não houve sucessão e a empre-

sa em si, economicamente, continou a mesma, sem qualquer alteração e

conomica ou contãbil dos valores manipulados, consignando-se apenas

a alienação feita entre as pessoas físicas, alienação essa que obe -

deceu a todas as determinações do Impostó de Rdnda sobre o assunto.

6,3 Conclui dizendo que não tendo havido qualquer solu -

ção de continuidade nas operações da empresa, tem ela direito à com-

pensação de prejutzos de que trata o artigo 382 do RIR/80 e que as

disposições do artigo 384 do referido RIR/80 não se aplicam ao pre -

sente caso, pois refere-se a fusão, cisão e incorporação de empresas.

6,4	 Finaliza recurso, pedindo seu provimento.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

2. A recorrente não tem direito a compensar o prejuízo da

extinta empresa individual.

3. Conforme Acórdão n9 103-07.885, de 18.03.87, este Co-

legiado, acompanhando o voto do ilustre Conselheiro FRANCISCO XAVIER

DA SILVA GUIMARAES, já se pronunciou sobre a matéria, entendendo que

é inviável uma pessoa jurídica compensar prejuízo advindo de empresa

individual.
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3.1	 Por oportuno, tomo a liberdade de transcrever parte

do referido voto:

"Em que pese doutos entendimentos em contrário,
sigo a corrente que sustenta inexistir sucessão ou
qualquer outra forma de transformação de firma indi-
vidual em sociedade.

Firma é o nome sob o qual o comerciante indivi-
dual exerce o comércio, é apenas, o nome comercial
que serve para individualizar e distinguir o comer -
ciente nos atos referentes â sua atividade comercial
ou empresarial.

Sociedade, seja civil ou comercial, é a reunião
de duas ou mais pessoas que, observadas pré-condições
objetivam atingir os fins determinados e só adquirem
personalidade jurídica depois de devidamente regis -
trados seus estatutos ou contratos.

Assim, sociedade não é sinônimo de firma, nem
mesmo por equiparação, seja legal seja por via inter
pretativa.

Portanto, se uma pessoa que se associa a outra
para melhor exercer a atividade empresarial que já
vinha, pessoalmente, desenvolvendo, não resultará daí
a sucessão de sociedades, por isso que entre uma pes
soa física e outra jurídica, não haverá sucessão, fri
são ou incorporação.

A análise do negócio societário faz pressupor
que a hipótese sob exame mais se assemelha à'uma a -
lienação da empresa ou estabelecimento de que treta
o art. 133 do C.T.N. que não contempla a hipótese de
compensação de prejuízo da empresa alienada."

4. A pessoa jurídica somente tem direito a compensar seus

próprios prejuízos. Não sendo a recorrente resultante de transforma

ção da firma individual Eduardo Tronco não se pode admitir que aque

la compense os prejuízos desta. Para que a recorrente pudesse com -

pensar o prejuízo da extinta firma individual deveria existir norma

legal expressa. A matéria é, assim, essencialmente jurídica e não e

conômica como pretende a recorrente.

5. Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso.

v.v
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Bras s .-DF., 26 de janeiro de 1988

•

'ICHARD ULRICH REUTZE - RELATOR1
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